
MARQUISE EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ  07.406.242/0001-29

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação 
de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Marquise Empreendimentos S.A, 
relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020.

Balanços patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de Reais)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 831  308 
Contas a receber de clientes 2.947  4.639 
Estoques  1.929  1.685 
Impostos a recuperar  362  162 
Outras contas a receber 109  331 
Total do ativo circulante 6.178  7.125 
Não circulante
Depósitos judiciais  67  67 
Outros créditos 33  33 
Imobilizado 26.284  27.349 
Intangível 101  95 
Total do ativo não circulante 26.485  27.544 

Total do ativo 32.663  34.669 

Passivo 2020 2019
Circulante
Fornecedores  750  1.365 
Obrigações tributarias 403  529 
Obrigações sociais 1.262  1.860 
Adiantamento de clientes 1.897  1.886 
Outras contas a pagar 852  176 
Total do passivo circulante 5.164  5.816 
Não circulante
Partes relacionadas 2.000  -
Adiant. p/futuro aumento de capital  5.682  153 
Total do passivo não circulante 7.682  153 
Patrimônio líquido
Capital social 42.689  42.689 
Prejuízos acumulados (22.872) (13.989)
Total do patrimônio líquido 19.817  28.700 

Total do passivo e patrimônio líquido 32.663  34.669 

Demonstrações dos resultados abrangentes
Dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de Reais)

 2020 2019
Resultado do exercício (8.883) 3.274 
Resultados abrangentes - -
Total dos resultados abrangentes (8.883) 3.274 

Demonstrações dos resultados
Dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de Reais)
 2020 2019
Receita operacional líquida  11.431  34.139 
Custo dos serviços prestados (7.472) (14.529)
Lucro bruto 3.959  19.610 
Despesas operacionais
Com vendas  (1.224) (2.301)
Gerais e administrativas  (11.647) (13.770)
Outras (despesas) receitas operacionais 46  147 
Resultado antes das receitas
(despesas) financeiras (8.866) 3.686 
Despesas financeiras  (44) (448)
Receitas financeiras  27  275 
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social (8.883) 3.513 
Imposto de renda e contribuição social
Imposto de renda - (578)
Incentivo fiscal do I.R. (lucro da exploração) - 560 
Contribuição social - (222)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (8.883) 3.274 

Demonstrações dos fluxos de caixa
Dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício (8.883) 3.274 
Ajustes por:
Depreciação 3.038  3.099 
 (5.845) 6.373 
Variação nos ativos e passivos:
Contas a receber 1.691  (575)
Estoques (244) 146 
Impostos a recuperar (200) (38)
Outros  créditos - (106)
Fornecedores (615) (139)
Obrigações trabalhistas e tributárias 722  349 
Adiantamentos e outras contas a pagar (688) 45 
 666  (318)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais (5.179) 6.055 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado (1.828) (1.453)
Caixa líquido utilizado das atividades
 de investimento (1.828) (1.453)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos com partes relacionadas - (1.612)
Amortização de empréstimos e financiamentos  - (4.838)
Partes Relacionadas 2.000  -
Adiant. p/futuro aumento de capital  5.530  -
Caixa líquido utilizado pelas atividades
 de financiamento 7.530  (6.450)
Variação no caixa e equivalentes de caixa 523  (1.848)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 308  2.156 
No final do exercício 831  308 
Variação no caixa e equivalentes de caixa 523  (1.848)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de Reais)

 Capital social Prejuízos acumulados  Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 40.142  (17.263) 22.879 
Lucro líquido do exercício - 3.274  3.274 
Aumento Capital Social 2.547  - 2.547 
Saldos em 31 de dezembro de 2019 42.689  (13.989) 28.700 
Prejuízo do exercício - (8.883) (8.883) 
Saldos em 31 de dezembro de 2020 42.689  (22.872) 19.817 

José Carlos Valente Pontes - Diretor Presidente
Maria Eveline Rodrigues Gomes - Contadora - CRC:  CE-013859/O-3

“ As demonstrações financeiras completas, encontram-se a disposição dos Srs. Acionistas e demais usuários interessados, na sede da Companhia.” 
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*** *** ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Aracoiaba - Aviso de Licitação - Concorrência Pública Nº 001/2021. A Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Aracoiaba torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade Concorrência 
Pública, tombado sob o N° 001/2021, com critério de julgamento Menor Preço Global, tendo como objeto a Contratação para Prestação de Serviço de 
Futura e Eventual Locação de Máquinas Pesadas, conforme especificações no Edital, junto as Unidades Administrativas da Prefeitura Municipal 
de Aracoiaba-CE. A Sessão será realizada às 09h00min do dia 31 de maio  de 2021, na Sala da Comissão situada a Avenida da Independência, n° 134 - 
Centro - Aracoiaba/CE. A documentação do Edital na íntegra poderá ser adquirido no endereço acima mencionado, no horário de 08h00min às 12h00min e 
no seguinte sítio virtual: www.tce.ce.gov.br/licitacoes. Maiores informações no endereço citado ou pelo Fone: (85) 3337.1717. Aracoiaba/CE, 27 de abril 
de 2021. Francisco Eudes Monte Silva – Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Aracoiaba/CE.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS – EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 017/2021-DESP – 
O Secretário do Desporto do Município de Crateús torna público o Extrato de Dispensa de Licitação Nº 017/2021 – DESP, que tem por OBJETO: 
Aquisição de livros em braille destinados ao Centro de Artes e Esporte Unificados, de responsabilidade da Secretaria do Desporto do Município de 
Crateús-CE, FAVORECIDA: R BEZERRA COSTA – ME, com um VALOR GLOBAL de R$ 2.695,00 (Dois Mil Seiscentos e Noventa e Cinco Reais); 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso II, do artigo 24, da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. Crateús-CE, 27 de Abril de 2021. Renato 
Pereira Araújo – Secretário Municipal do Desporto.
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A 1ª Câmara Criminal negou 
recurso que foi interposto pela 
defesa dos indiciados no caso 
do desabamento do Edifício An-
drea contra decisão de julgar 
a ação penal como homicídio 
doloso. A decisão foi tomada 
de forma unânime ontem, 27. 
Assim, está mantida a decisão 
da 14ª Vara Criminal que reme-
teu os autos para distribuição a 
uma das Varas do Júri. Foram 
indiciado os engenheiros civis 
José Andreson Gonzaga dos 
Santos e Carlos Alberto Loss de 
Oliveira e o pedreiro Amauri 
Pereira de Souza.

Na Vara do Júri em que a 
ação for distribuída, destacou 
a desembargadora Lígia An-
drade de Alencar Magalhães, 
relatora do processo, um ou-
tro membro do MPCE avaliará 
a ação, podendo ofertar a de-
núncia ou fazer um novo declí-
nio de competência. “No atual 
momento processual, em que 
a peça inicial acusatória ainda 
não foi formulada pelo titular 
da ação penal pública, não toca 
ao juiz, muito menos ao Tribu-
nal em sede recursal, decidir 
em qual(is) figura(s) típica(s) 
enquadra-se a conduta dos 

agentes, sob pena de indevida 
intromissão do Judiciário na 
esfera de atribuições reservada 
ao Ministério Público”, afirmou 
a desembargadora.

A defesa dos acusados reque-
ria que eles fossem julgados por 
crime de perigo comum, o que 
levaria o processo para uma das 
varas criminais, não sendo, por-
tanto, julgado por júri popular. 
A decisão era aguardada desde 
agosto de 2020, quando a juíza 
Marileda Frota Angelim Timbó, 
da 14ª Vara Criminal, recebeu o 
recurso da defesa. Antes disso, 
em julho, ela já havia decidi-
do favoravelmente ao pedido 
do Ministério Público Estadual 
(MPCE) para que o caso fosse 
tratado como homicídio doloso. 
Era um entendimento contrário 
ao tido pela Polícia Civil, que in-
diciou os três por crimes como 
causar desabamento ou desmo-
ronamento, expondo a perigo a 
vida, a integridade física ou do 
patrimônio de outrem.

O desabamento do Andrea 
ocorreu na manhã do dia 15 
de outubro de 2019, matando 
nove pessoas. Os acusados fa-
ziam parte da Alpha Engenha-
ria, contratada para fazer a 
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dos réus foi negado de forma 

unânime ontem. Com isso, após 

oito meses, caso será transferido 

para uma Vara do Júri

Engenheiros 
e pedreiro 
responderão 
por homicídio, 
decide TJCE

JÚlio CaeSar

DESAbAmENTo do edifício andrea 
aconteceu em outubro de 2019

recuperação estrutural de pila-
res e vigas do prédio. Proposta 
de uma outra empresa aponta-
va que o prédio tinha a neces-
sidade de recuperação de 135 
pontos nos pilares, vigas e casa 
de bomba.

Câmeras de segurança mos-
traram que as intervenções ti-
veram início um dia antes da 
tragédia, em que começou a se 
fazer a remoção do concreto 
deteriorado de quatro pilares. 
Não houve escoramento, des-
tacou o MPCE. Depoimentos 
de moradores sustentam que 
as pilares não estavam com as 
ferragens expostas pela manhã, 
mas, à noite, após a interven-
ção, pelo menos quatro pilares 
passaram a estar com os fer-
ros à mostra. Laudo da Perícia 
Forense endossou a preponde-
rância da intervenção feita pela 
empresa como responsável pela 
queda. Ela se somou a outros 
problemas como a construção 
de edificação que provocou a 
redução do coeficiente de segu-
rança, e a falta de manutenção 
adequada da estrutura ao longo 
de sua existência.

“Nenhuma intervenção foi 
feita no sentido de compensar 
a falta de um pilar e equilibrar 
o prédio, e assim evitar danos à 
estrutura predial. Ademais, ne-
nhuma atitude foi tomada para 
evacuar o prédio, pois é previ-
sível que a queda da parte es-
trutural de um pilar, portanto, 
de sustentação de um edifício, 
é capaz de provocar seu desa-
bamento”, afirmou no pedido de 
declínio de competência a pro-
motora Ana Claudia de Morais. 
(Lucas Barbosa)

pessoas morreram no 
desabamento do 
edifício andrea
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O Ministério Público do Es-
tado do Ceará (MPCE), por meio 
da 2ª Promotoria de Justiça 
de Crato, denunciou o mé-
dico Benjamim Alencar por 
homicídio culposo da digital 
influencer Liliane Amorim. 
Conforme o MPCE, Benjamim 
Alencar agiu de forma impru-
dente e negligente ao conceder 
alta médica à vítima. A auto-
rização para sair do hospital 
veio apenas 13 horas após o 
término do procedimento de 
lipoaspiração, mesmo diante 
de queixas de Liliane de fortes 
dores, sonolência e dificuldade 
até mesmo para se comunicar 
verbalmente. “O médico Benja-
mim Alencar nega de maneira 
veemente que tenha agido com 
imprudência ou negligência na 
condução do caso”, destacou a 
assessoria do médico.

Segundo o MPCE, o médico 
agiu de forma imprudente e ne-
gligente. Violou ainda as regras 
técnicas da profissão e o dever 
jurídico de cuidado e proteção 
que sua condição de médico lhe 
impunha em relação à integri-
dade física, à saúde e a vida da 
paciente. A denúncia foi ajuizada 
no último dia 31 de março.

Na denúncia, a 2ª Promoto-
ria de Justiça do Crato faz um 
resumo dos fatos ocorridos en-
tre o dia 9 de janeiro, quando o 
procedimento de lipoaspiração 
foi realizado, e o dia 24 do mes-
mo mês, data em que Liliane 
Amorim morreu.

Para o MPCE, o médico agiu 
com negligência durante o pós
-operatório, visto que “não rea-
lizou um atendimento presen-
cial sequer desde a precipitada 
alta médica, vindo a encontrar 
a paciente apenas no dia 17 de 
janeiro de 2021, na UTI, onde Li-
liane estava internada, quando 
tinha por lei obrigação de cui-
dado com a vítima”. Além dis-
so, Benjamim foi negligente ao 
não atentar e desconsiderar as 
reiteradas queixas de dor, so-
nolência e cansaço por parte da 
vítima, chegando a insinuar que 
isso era “manha” da paciente.

O médico Benjamim Alencar, 
por meio de suas assessorias ju-
rídica e de comunicação, afirma 
que a denúncia está com o juiz de 
Direito, que poderá aceitá-la ou 
rejeitá-la. Se for aceita, inicia-se 
um processo, momento a partir 
do qual o Dr. Benjamim poderá 
apresentar todos os esclareci-
mentos pertinentes de maneira 
detalhada nos autos. De qual-
quer forma, desde já, o médico 
Benjamim Alencar nega de ma-
neira veemente que tenha agido 
com imprudência ou negligência 
na condução do caso.

ANgélicA FEiToSA
angelica@opovo.com.br

Médico é denunciado 
pela morte de digital 
influencer 
| LILIANE AmORIm |

A Justiça recebeu a denúncia 
contra o empresário David Brito 
de Farias, de 36 anos, pelo ho-
micídio que vitimou Alana Bea-
triz Nascimento de Oliveira, 25 
anos, episódio ocorrido em 21 de 
março último, após uma festa na 
casa do réu. A 4ª Vara do Júri da 
Comarca de Fortaleza, porém, 
não atendeu à representação 
do Ministério Público Estadual 
(MPCE) pela prisão preventiva de 
David. A decisão foi tomada se-
gunda-feira passada, 26.

O juiz Welton José da Silva 
Favacho afirmou que se reserva 
a apreciar o requerimento de 
prisão preventiva após a “for-
mação do contraditório”, na ins-
trução processual. Ele citou que 
a prisão temporária também 
havia sido pedida pela Polícia Ci-
vil, mas o inquérito foi concluído 
antes da concessão do pedido, 
sendo a prisão temporária ins-
trumento usado para tutelar 
as investigações e garantir sua 
normal fluência. Sobre a denún-
cia, o magistrado afirmou que a 
peça preenchia os requisitos do 
Código de Processo Penal e ine-
xistindo causas que ensejem a 
rejeição.O MPCE havia denuncia-
do David na última quinta-feira, 
22, por homicídio consumado na 
modalidade de dolo eventual.  

A defesa sustenta que o 
disparo ocorreu de maneira 
acidental, após Alana pedir 
para ver a arma. Não haveria 
nenhum atrito entre os dois. 
(Lucas Barbosa)

Justiça aceita 
denúncia 
contra 
empresário 
|CASO ALANA|


